
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 059 DE 01 DE SETEMBRO DE 2.010 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU (50% DE DESCONTO AOS MAIORES DE 60 ANOS)

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do chefe do Poder Executivo, que dispõe sobre o sistema de transporte coletivo urbano do Município, especificamente a respeito da concessão de desconto de 50% aos maiores de 60 anos, aos alunos das escolas públicas e aos integrantes da guarda mirim, sobre o valor da tarifa praticada.

Como é sabido, a Constituição Federal observa e dá importância fundamental aos limites de competência entre os órgãos de governo, sendo certo que, segundo a Carta da República, cada Poder possui um rol de competências privativas quanto ao exercício de suas atribuições.

Dentre as competências atribuídas aos Poderes Executivo e Legislativo está a iniciativa das leis.

Segundo as regras de iniciativa, é atribuída ao Chefe do Poder Executivo, exclusiva e compulsoriamente, a prerrogativa de iniciar o processo legislativo sobre determinadas matérias.

A Constituição do Estado de São Paulo (art. 24) e a Lei Orgânica do Município de Botucatu também prevêem que determinadas matérias somente poderão ser reguladas por Leis cuja iniciativa é exclusiva do chefe do Poder Executivo.

Na Lei Orgânica de Botucatu há o rol previsto no parágrafo único do artigo 32, que não é exaustivo, já que há outros dispositivos da LOMB que prevêem que dadas matérias somente podem ser reguladas por Leis de iniciativa privativa do Prefeito Municipal.

No caso do Projeto de Lei Complementar em análise, verifica-se a iniciativa privativa do Prefeito Municipal por tratar de serviço público municipal que pode ser permitido ou concedido e está sujeito à regulamentação e permanente fiscalização por parte do Poder Executivo.

É o que prevê, a Lei Orgânica do Município de Botucatu:

Os serviços permitidos ou concedidos estão sujeitos à REGULAMENTAÇÃO e permanente fiscalização por parte Poder Executivo e podem ser retomados quando não mais atendam aos seus fins ou as condições de contrato.

Assim, quanto à iniciativa, forma observadas as regras previstas na Lei Orgânica do Município.

No tocante à concessão de isenção na tarifa de transporte coletivo, é sabido que também que a iniciativa é privativa do chefe do Executivo.

Esse o entendimento jurisprudencial:

Constitucional . Lei de Iniciativa do Legislativo municipal concedendo gratuidade no transporte coletivo urbano e rural aos maiores de sessenta anos. Usurpação da iniciativa conferida exclusivamente ao chefe do Poder Executivo (CE, art. 5º, 47, XI e XVIII e 144). Ausência da indicação da fonte de recursos (CE, art. 25 e 144). Inconstitucionalidade declarada. (Adin 1760090/1-00 em 4 de novembro de 2.009.)

Da justificativa que acompanhou o Projeto de Lei Complementar extrai-se que:

Com o presente projeto pretende adequar a legislação que cuida do transporte público, regulando a matéria pertinente à venda de passe escolar, idoso e à guarda mirim, com o desconto que menciona, no patamar de 50%.

Com isto, busca atender o interesse daqueles que se encontram em fase de estudo e trabalho, bem como permitir aos cidadãos maiores de 60 e menores de 65 anos de idade igual desconto, como é facultado pela Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.

Desta forma estaremos contribuindo para que tais pessoas tenham amplo acesso aos meios de transporte e, consequentemente, efetivo respeito aos direitos à saúde, lazer, trabalho..., enfim, à dignidade da própria pessoa humana.

Constata-se, portanto, que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, inclusive quanto à necessária justificativa. 

Verifica-se, ainda, não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Observa-se finalmente, que o  quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, mesmo daquele observado quando da aprovação da Lei 792/2010 que instituiu o Sistema de Transporte Coletivo Urbano do Município, ao qual o presente Projeto de Lei Complementar visa incluir dispostivos.

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

Este é o parecer, s.m.j.
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